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CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA DE LICITAÇÃO NO 002/2023
NÚMERO DO PROCESSO: 2023.0508.001/2023 - SEMUS
INTERESSADO: Secretaria Municipal De Saúde

EMENTA: locação de Imóvel destinado ao funcionamento
do CEO (centro de especialidades odontológicas) para
atender as demandas da secretaria de saúde do município
de Dom Pedro\Ma. Base Legal: Lei n° 8.666/93.
Possibilidade. REQUISITOS ATENDIDOS.

1. OBJETO DA CONSULTA

Solicita-nos a Presidente da Comissão Permanente de Licitação, na qual requer análise

jurídica da legalidade dos textos das minutas do EditBl da Contratação de Dispensa de

Licitação e de seus anexos, visando a LOCAÇÃO DE IMÓVEL DESTINADO AO
FUNCIONAMENTO DO CEO (CENTRO DE ESPECIAUDADES ODO^^"OLÓGICAS) PARA
ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE DOM PEDRO\MA ,
pelo período de 12 (doze) meses, na forma do artigo 24, inciso X, da Lei 8.666\93,

instruindo-se o presente processo com as comunicações e fBses exigidas na forma da lei.

A priori, cumpre salientar que o Parecer Jurídico em Processos Ucitatórios exerce a
função de análise à legalidade do procedimento, bem como os pressupostos formais da
contratação, ou seja, avaliar a compatibilidade dos atos administrativos produzidos no

processo de contratação pública com o sistema jurídico vigente. Contudo, a conveniência da
realização de determinada contratação fica a cargo do Gestor Público, ordenador das
despesas.

Oportuno esclarecer que o exame deste órgão de assessoramento jurídico é feito nos
termos do art. 38, parágrafo único, da Lei n® 8.666, de 21 de junho de 1993, abstraindo-se

os aspectos de conveniência e oportunidade da contratação sem si. Nada obstante,
recomenda-se que a área responsável atente sempre para o princípio da impessoalidade,
que deve nortear as compras e contratações realizadas pela Administração Pública, ainda
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com mais rigidez em se tratando de contratação direta, exceção à regra da licitação. Dito

Isso, passa-se a análise do processo.

É o relatório.

2. DA FUNDAMENTAÇÃO

Por força de dispositivos constitucionais (XXI, art. 37, CF/88) e infraconstitucionaí (art.

2° da Lei n® 8.666/93), a Administração Pública, em regra, deve escolher seus contratados

mediante prévio certame licitatório (princípio da obrigatoriedade), contudo o legislador

ressalvou hipóteses em que a seleção de contratados pode prescindir da licitação, as

exceções são classicamente denominadas de ""dispensa" e "inexigibiiidade", e as hipóteses

legais estão fixadas nos arts. 24 e 25 da Lei no 8.666/93, respectivamente. Em outras

palavras, quando a Lei prevê hipóteses de contratação direta (dispensa e inexigibiiidade) é

porque admite que por vezes a realização do certame não levará à melhor contratação pela

Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negócio ao procedimento formal e

burocrático previsto pelo estatuto não serve ao eficaz atendimento do interesse público para

a finalidade específica.

Em análise aos documentos do presente Processo de Contratação Direta, verifica-se

que o procedimento licitatório será instaurado por autorização da autoridade competente,

em conformidade com o art. 38 da Lei n® 8.666, de 1993.

A regulamentação do dispositivo constitudonal ficou a cargo da Lei federal r\° 8666/93

e a lei n® 10.520/02 que Instituiu normas para licitações e contratos da Administração

Pública, e outras providências.

Assim, a Administração Pública, para contratar com os particulares deverá adotar

procedimento preliminar rigorosamente determinado e preestabelecido em lei - Licitação -

que, no dizer de Celso Antônio Bandeira de Mello:

"é um certame que as entidades governamentais devem promover e no qual abrem

disputa entre os interessados em com elas travar determinadas relações de conteúdo

patrimonial, para escolher a proposta mais vantajosa ás conveniências públicas. Estriba-se
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na idéia de competição, a ser travada isonomicamente entre os que preencham os atributos

e aptidões necessárias ao bom cumprimento das obrigações que se propõem assumir."

A dispensa de licitação em questão, está prevista no artigo 24, X da Lei 8.666 e se

refere a hipóteses que estão expressamente numeradas, sendo um rol taxativo. Ou seja, a

administração somente poderá dispensar o procedimento comum de licitação caso se
enquadrar em uma das hipóteses previstas no artigo.

Art. 24 - É dispensável a Licitação:
(...)

X - para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das finalidades

precípuas da administração, cujas necessidades de instalação e localização condicionem a

sua escolha, desde que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação

prévia; (Redação dada pela Lei no 8.883, de 1994);

Para tanto, o Administrador deverá pautar seus procedimentos, além das regras

Inscritas no Estatuto das Licitações e Contratos Administrativos, nos seguintes princípios:

legalidade; impessoalidade; moralidade; igualdade; publicidade; probidade; fiscalização da

licitação pelos interessados ou qualquer cidadão, apenas para citar aqueles listados no art.

3° da Lei de Licitações.

A minuta atende o objeto da Licitação e o contrato garante os interesses da

Administração Pública, tendo atendido os requisitos formais, materiais e as normas de

regênda.

3. CONCLUSÃO

Pelo exposto, esta procuradoria é FAVORÁVEL a legalidade e possibilidade da

LOCAÇÃO DE IMÓVEL DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DO CEO (CENTRO DE

ESPECIALIADES ODONTOLÓGICAS) PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA DE

SAÚDE DO MUNICÍPIO DE DOM PEDRO\MA, desde que siga todas as exigências das leis da

Lei federal n® 8666/93 e a lei n® 10.520/02 que instituiu normas para licitações e contratos

da Administração.
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O dispositivo legai citado excepciona a regra de exigência de licitação para locação de

imóvel, do inciso X do artigo 24 da Lei 8.666/93 com alterações do Decreto 0° 9.412/2018,

tendo em vista que a locação imóvel situado na Avenida Gonçalves Dias, S/N, Bairro José

Pequeno, CEP; 65765-000, no município de Dom Pedro-Ma, apresentando o valor total de R$

52.200,00 (cinqüenta e dois mil e duzentos reais), sendo o valor mensal de R$ 4.350,00

(quatro mil e trezentos e dnquenta reais).

Ressalta-se que não foram analisados os aspectos técnicos orçamentários e

financeiros, a conveniência/oportunidade no presente, bem como as especificidades técnicas

do objeto, por não serem de competência desta Procuradoria Jurídica.

É o parecer desta procuradoria.

Dom Pedro/MA, 22 de maio de 2023

nwgo
A-eessof Jurídico

«8 043/2021Portaria N'

Thíago Alves óameiro
Assessor Jurídico
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